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Eleitores de Lisboa ! 
Eleitores de Portugal 

DE ÀQUEM E DE ALÉM-MAR! 


O dia 16 do corrente mês vai ser um dia 
histórico, que ficará registado como um dos 
mais auspiciosos nos anais políticos desta 
Nação; porque nesse dia será eleita a primeira 
Assembíéa Nacional estabelecida pela Consti¬ 
tuição vigente da República Portuguesa. Cada 
um dos eleitores, portanto, ao mesmo tempo 
que praticará um dever cívico, deverá ter a 
satisfação, a consciência, o orgulho de que 
participa num grande acontecimento. 

São propostos aos vossos sufrágios, pela 
União Nacional, noventa nomes, entre os quais 
o mais humilde é, porventura, o meu. E, pela 
primeira vez na. história política portuguesa, 
vão ser eleitas deputadas três senhoras, todas 
distintas pela sua cultura mental e que hon¬ 
ram o seu sexo. 

A Assembíéa Nacional é um dos órgãos da 
soberania, óu, como ,dantes se dizia, um dos 
poderes do Estado. É chegado, pois, o mo¬ 
mento de pôr a funcionar êsse órgão do que 
se convencionou chamar o Estado novo. 

Antes de mais, porém, cumpre-me salientar 
que o Estado novo é o mesmo velho Portugal, 


cujo robusto corpo, hoje assás mutilado, se 
estende pelo Globo terráqueo desde Valença 
do Minho até à ilha de Timor, corpo sobre o 
qual, neste momento, anda voando o heróico 
aviador Humberto da Cruz. O Estado novo é 
o velho Estado de Afonso Henriques, de 
D. Denís e da Rainha Santa, de D. João I e 
dos Altos Infantes, de Nuno Alvares Pereira e 
João das Regras, de D. João II e D. Manuel I, 
de Afonso de Albuquerque, D. João de Cas¬ 
tro e de tantos outros varões assinalados e do 
seu jmortal Cantor. 

E certo que a Era salazariana principiou 
há seis anos, e que a Constituição data, ape¬ 
nas, de 11 de Abril de 1933. Mas, basta ler os 
títulos III, IV, V, VIII e X da mesma Consti¬ 
tuição, para se reconhecer que o Estado Novo 
reata algumas das mais nobres e salutares tra¬ 
dições nacionais, que são tradições de toda a 
humanidade, visto que tem como bases a fa¬ 
mília, a corporação, a propriedade, a religião. 

Estas são as bases históricas de quási todos ' j 

os Estados, como é fácil verificar pelo exame, 
desde os maís remotos tempos, quer das mo¬ 
narquias asiáticas e europeias, quer das repú¬ 
blicas de Cartago, Grécia e Roma, até aos 
tempos modernos. 

A família é a miniatura do Estado; foi o 
embrião de todos os Estados; pois é pelo 
agregado das famílias que se formaram, su¬ 
cessivamente, no decurso dos séculos, a gens, j 

a tríbu, a cidade, a Nação. Nos tempos primi-' 
tívos, o pai da família foi, a um tempo; o ' ; j 

chefe, o juiz e o sacerdote. E a história nos 
mostra, que a debilidade do espírito de famr 
lia, produzindo a quebra da solidariedade e 


a corrupção dos costumes, foi uma das maís 
poderosas causas da ruína das nações. 

# A corporação foi, em todos os tempos, e 
até aos princípios do séc, XIX, a organização 
económica mais espontânea e maís adequada 
à natureza humana ; aquela que elimina os 
conflitos, harmoniza os ínterêsses, estabelece 
asolídaríedade entre os trabalhadores ou pro¬ 
dutores das riquezas, de tôdas as graduações. 
Nas corporações doutrora não havia patrões 
e operários; havia mestres e companheiros. 
Das nossas antigas corporações de pedreiros, 
canteiros e arquítectos sairam os admiráveis 
artistas, que fizeram as duas maravilhas da Bata¬ 
lha e dos Jerónimos. As nossas corporações de 
carpinteiros, calafates e cordoeíros é que cons¬ 
truiram as famosas naus e caravelas e os glo¬ 
riosos galeões em que portugueses descobri¬ 
ram dois terços do mundo e estenderam por 
todo o globo o território nacional. 

A extinção das nossas corporações por um 
decreto de 1834, baseado em considerações 
mesquinhas e em idéas confusas e aberrantes 
sôbre economia social, proclamadas em França 
por energúmenos sem cultura e sem responsa¬ 
bilidade, foi tremendo êrro;como em tôda a 
parte onde se estabeleceu a economia liberal, 
que, destruindo a antiga solidariedade entre 
trabalhadores, pôs os alicerces dos egoísmos 
patronais, das explorações da Plutocracia, fi¬ 
lha dílecta da nova Democracia, e da inces¬ 
sante luta das classes, agravada pelas doutri¬ 
nas revolucionarias de Karl Marx, Bakounine 
e dos seus sequazes, os quais, fantasiando so¬ 
luções apríorísiíeas, sob as denominações de 
Anarquismo, Socialismo e Comunismo, prome- 











teram aos trabalhadores uma Impossível feli¬ 
cidade, mas principiaram por convertê-los em 
feras, apontando-lhes, como meios de alcan¬ 
çar o seu paraíso puramente material, a re¬ 
volução, o assassinato, o incêndio, o saque, a 
bomba explosiva, a violação de mulheres e 
crianças indefesas! 

As corporações só careciam duma reforma, 
duma adaptação às novas necessidades do 
século, mantendo-se o que elas tinham de útíl. 
Há já trinta anos que, no meu livro A Evolu¬ 
ção do movimento operário, fazendo a crítica 
cerrada da economia liberal, do socialismo e 
do comunismo, eu demonstrei, adoptando os 
sábios ensinamentos da Encíclica Retum no - 
varum do grande Papa Leão XIII, que a res¬ 
tauração das corporações seria uma das me¬ 
lhores, senão a melhor solução, da questão 
económico-social; e que ao individualismo 
inorgânico, egoísta, dissocíador, anãrquízante 
da Revolução francesa tínhamos de opôr um 
individualismo orgânico, baseado na solidarie¬ 
dade, no predomínio dos ínterêsses colectívos 
sobre os individuais, mas sem total sacrifício 
dêstes, nem das justas e comedidas liberdades 
humanas. Porque a grande lei da vida social 
não é a luta pela existência, com sobrevi¬ 
vência dos mais fortes, tal qual a formulou 
Darwín, mas sim a cooperação pela existência. 
O célebre apólogo de Menénio Agripa, na 
Roma antiga, encerra eterna lição paratôdos 
os homens, todas as classes e tôdos os povos. 

Mas, quando escrevi êsse livro, há trinta 
anos, estava eu bem longe de pensar que, 
numa aldeia da Beira, estava a crescer o ho¬ 
mem providencial, de cérebro poderoso e 


vontade forte, que realizaria o Estado corpo¬ 
rativo, adaptando cíentificamente às necessi¬ 
dades modernas as soluções empíricas da an¬ 
tiguidade,—o sr. Doutor Oliveira Salazar. 

Por isso, o Estado corporativo, se por um 
lado é a realização dum ideal económíco-po- 
lítíco, por outro lado é o engate e o aperfei¬ 
çoamento duma forte tradição, bem nacional 
e bem histórica, porque remonta aos tempos 
de Numa Pompílio, que logo nas origens de 
Roma organizou as primeiras corporações. O 
Estado corporativo, tal qual o concebeu o gé¬ 
nio político de Salazar, ~ como, Mussoliní na 
Itália e Dolfuss na Áustria—é, pois, mais uma 
confirmação de que a evolução das socieda¬ 
des se faz no sentido duma linha helicoidal: 
a humanidade, farta de experiências infelizes 
e cruéis desilusões, regressa sempre às suas 
tradições, mas regressa com alguma coisa de 
novo e de perfeito, com a supressão dos de¬ 
feitos que a haviam levado a tentar as ditas 
experiências. 

A propriedade é outra base sólida dum 
Estado bem organizado. Pola propriedade da 
terra o fundamento da nobreza, do patriciado 
na Roma antiga. O ditador Gncinnatus lar¬ 
gou a charrua qtiando o foram chamar a 
assumir o Poder; e quando deixou o Poder, 
voltou a lavrará terra, Assim fazia Catão, 
entre as sessões do Senado; assim faziam Ver- 
gílio e Horácío entre a elaboração das suas 
odes e dos seus poemas. E tão certo é que a 
propriedade privada é base imprescindível do 
Estado, que a Rússia soviética manteve e ga¬ 
rantiu completamente a propriedade urbana 
e não teve a coragem de abolir por completo 
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a propriedade da terra, que subsiste ao lado 
das kolkhoses ou sovkhoses, granjas do Estado, 
nas quais a tirania comunista, sanguinária e 
odiosa, se esfalfa em vão por demonstrar a 
superioridade dos seus planos quinquenais e 
dos seus tractores, mas à custa da liberdade, 
da vída e da alegria dos cultivadores tiraní- 
sados, e não raro reduzidos à fome. O usu¬ 
fruto trabalhista da terra, que é de duração 
ilimitada e transmissível por sucessão, nada 
mais é do que a propriedade privada, sob o 
domínio eminente do Estado. A Rússia sovié¬ 
tica, que, na sua primeira fase, limitou as su¬ 
cessões ao valor máximo de 10.000 rublos- 
-ouro, já as ampliou a 500.000 rublos; e não 
tardarão muitos anos que não vejamos comu¬ 
nistas convertidos em capitalistas e banquei¬ 
ros, à custa de milhões de violências e cri¬ 
mes; como já têm uma nobresta soviética e 
condecorações! 

A religião, enfim, não pode ser esquecida 
num Estado moderno. O Estado novo não im¬ 
pede que os descrentes o sejam à sua von¬ 
tade; mas não pode deixar de proteger a li¬ 
berdade de consciência, a crença dos que a 
têm. Como muito bem disse Gustavo Le Bon, 
—que aliás era ateu,—«é impossível governar 
um povo se se esquece que as crenças, julga¬ 
das absurdas pela razão, —aliás pela razão 
mutilada dos ateus—são mais ppderosas do 
que as verdades demonstradas. É muito peri- 
goso— acrescenta o mesmo filósofo,— ter a fé 
por inimiga. Um governo que persegue uma 
crença religiosa expõe-se a perecer na luta 
contra essa crença'». Por isso pereceu,, em 1926, , 
o sistema político que nos regia. Por isso, a 


Religião é uma das mais sólidas escoras do 
Estado Novo, e já o é também nas grandes 
repúblicas sul-americanas do Brasil e da Ar¬ 
gentina, como há poucos dias o verificou o 
nosso Eminentíssimo Patriarca, numa viagem 
triunfal, durante a qual, certamente com infi¬ 
nito júbilo, pôde pronunciar: «Glória a Deus 
nas alturas e pas. na terra aos homens de boa 
vontade». 

Aqui têm, srs. eleitores, como o Estado 
novo, nos seus fundamentos, é um Estado ve¬ 
lhíssimo, como a própria humanidade. 

Pelo contrário, novo era em Portugal, no 
início do sec. XIX, o Liberalismo de marca 
francesa,—menino ruim, importado, num berço 
manchado de sangue, pelas hostes napoleó- 
nicas e acolhido por traidores à pátria,—e 
que actualmente os próprios franceses pela 
quarta vez querem repudiar; mas, à medida 
que ia crescendo, durante cem anos, sob um 
simulacro de monarquia e, depois, sob um si- 
múlacro de república, se foi mostrando cada 
vez mais perverso, inadaptável ao génío da 
Nação portuguesa, que êle dividiu em nume¬ 
rosos partidos, facções, grupos, grupínhos e 
grupelhos. 

Os partidos não tinham doutrina sua, nem 
ideal próprio; só cuidavam dos seus interês- 
ses, nem sempre lícitos, e, só por causa dêles 
entre si bravamente se degladíavam, injuria¬ 
vam, combatiam, ora de armas na mão, ora 
em vergonhosos debates parlamentares, ora 
nos jornais da sua feição. Mas, todos tinham 
um lema comum: o «Ote-toi, quejeiríy mette», 
como dizem os franceses, o que se traduz por 
« Tira-te daí e deixa-me comer!» 
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A política, em vez de arte de bem gover¬ 
nar os povos, convertera-se em montanha 
russa de insaciáveis apetites, das ambições de 
mando e das vaidades pessoais. Entretanto, 
Portugal era vasto campo de ruínas e desola¬ 
ção, ao extremo de um político honesto, em 
hora de sinceridade, confessar que «o país es¬ 
tava a saque». A economia pública derran- 
cada, as finanças arruinadas, o comércio e a 
indústria desorientados, a agricultura empo¬ 
brecida, o operariado anarquízado, abando¬ 
nado e envenenado por doutrinas deletérias, 
a moeda depreciadíssima, a vida cara, a bu¬ 
rocracia pletórica de incompetèntes, o ensino 
público mesquinho e propinado entre freqüen- 
tes greves académicas, um Ministério de abas¬ 
tecimentos convertido em caverna de Caco, 
os depósitos, armazéns e navios do Estado à 
mercê de incendiários, o exército e 'marinha 
indisciplinados, o Lazareto saqueado até fica¬ 
rem só as paredes, a probidade sacrificada 
em negociatas escandalosas, os pequenos ca¬ 
pitalistas espoliados por monstruosa burla, as 
grandes empresas do Estado,—bairros sociais, 
transportes marítimos* Exposição do Rio dè 
Janeiro, etc.—feitos sorvedouros de dinheiro, 
as estradas transformadas em barrancos, a 
armada reduzida a chavecos podres, os cos¬ 
tumes corrompidos, a moral pervertida, a re¬ 
ligião perseguida, a Nação escarnecida e des¬ 
prezada pelos , estrangeiros, a desordem nas 
ruas e nos espíritos, incompetência, incúria, 
irresponsabilidade,—eis o quadro pavoroso e 
desanimador, a apagada e vil tristeza, a que 
o regime liberal nos conduziu, Por isso, êsse 
regime sucumbiu sob o pêso dos seus pró¬ 


prios defeitos, desatinos e crimes, logo que o 
Exército se levantou de armas na mão, no día 
feliz e glorioso de 28 de Maio de 1926, fa¬ 
zendo a única revolução absolutamente in¬ 
cruenta de que a nossa história reza. 

O Estado novo, porém, apesar de velho 
nos seus fundamentos, é novíssimo nos seus 
processos e nas suas realizações. 

É novo na sua política de verdade: nunca 
mais se viram aqueles programas mirabolan¬ 
tes, verdadeiros « narizes de cera», com que 
cada chefe de govêrno fazia à Nação pro¬ 
messas, que de antemão sabia serem irrealizá¬ 
veis., 

É novo na sua política geral, cheia de 
tacto e atracção, de brandura e delicadeza, 
que não açula pistoleiros e desordeiros con¬ 
tra os adversários políticos, não protege le¬ 
giões vermelhas, não persegue ninguém pelas 
suas crenças, mantém a Ordem com min 
dottce et ferme e sorrí com bonhomia ouvindo 
as graçolas irreverentes de revísteíros, dirigi¬ 
das ao Poder,—o que na Rússia, na Alema¬ 
nha e na Itália seria severamente punido. _ 

. O Estado é novo na gerência financeira: 
há 6 anos que os orçamentos não têm déficit, 
outrora crónico, e as contas fecham com 
grandes saldos. Gasta-se com probidade, pru¬ 
dência e economia. A enorme dívida flutuante, 
superior a 5 milhões 675 mil escudos, criada 
com altos furos, está saldada; e a nova dívida 
fundada, não é destinada a desperdícios, mas 
sim às grandes obras, como as dos Portos, 
dos caminhos de ferro, dos navios de guerra, 
feitas em proveito das gerações futuras e que 
não podem, nem devem ser pagas com as re- 
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ceítas ordinárias, isto é, sò pelos contribuintes 
da geração actual, por meío de impostos. 

Ao lado da gestão financeira, tôda a eco¬ 
nomia nacional, tendo ao leme um vigilante e 
sábio timoneiro, navega em mar de prosperi¬ 
dade: estabílÍEa-se a moeda, baixa a taxa de 
juro, aumentam as exportações, circulam as 
divisas sem peias, são estreitamente fiscaliza¬ 
dos os bancos e as suas operações, com re¬ 
pressão dos abusos, castigam-se os falsários 
dum banco-burla e das notas do Banco de j 

Portugal, as reservas dêste Banco sobem a 
oito milhões de libras, elevam-se as cotações 
dos títulos públicos e privados, enfim, a Na¬ 
ção consegue resistir, como nenhuma outra, à 
grande crise do ano terrível de Í931 e que 
ainda dura. 

O Estado é novo no fomento da agricul¬ 
tura. Foi devido à campanha de tdg.o do 
ilustre ministro Sr. Linhares de Lima que a 
nossa produção cerealífera aumentou; e foi, 
no corrente ano, de tal maneira favorecida 
pelo Céu, com uma regularidade pluvial iné¬ 
dita, que a última produção do trigo foi su¬ 
perior às necessidades de um ano; e o Go~ 
vêrno já trata de baratear o pão, —um pão 
barato de verdade e não o pão político de 
outros tempos, criado para enriquecer moa¬ 
geiros e empobrecer a Nação inteira. i 

O Estado é novo na organização da jus- i, 

tiça. Publicaram-se algumas reformas legisla¬ 
tivas necessárias e sábias: a do Cod. Civil 
aguardava desde 1903. A magistratura tem o 
seu Estatuto, encontra-se dignificada, discipli¬ 
nada e seleccíonada. Os advogados têm a sua 
Ordem. Se as custas aumentaram, é certo que 


os funcionários da justiça estão mais bem pa¬ 
gos e têm a sua Caixa de Aposentação. A obra 
de protecção aos menores anormais e delin- 
qüentes tomou grande incremento. Criou-se o 
bilhete de identidade. Decretou-se a repressão 
da usura, que era o cancro da economia pú¬ 
blica, e criou-se o instituto da insolvência ci¬ 
vil. Isto e muito mais, como os projectos iné¬ 
ditos do novo Cod. das Falências e da nova 
Lei de propriedade industrial, constituem a 
legítima glória do notável estadista, Prof. 
Dr. Manuel Rodrigues Júnior. 

O Estado é novo na administração das 
Obras Públicas e Comunicações. Temos estra¬ 
das como as dos países mais adiantados; e, 
em conseqüência, por todo o país, há uma 
actívídade nunca vista, um movimento enorme 
de camionetas de passageiros e carga, com 
maior circulação da produção e mais alegria 
das populações. Vão-se acabando os pardiei¬ 
ros do Estado, constroem-se palácios para a 
instalação dos serviços públicos e das esco¬ 
las; reparam-se monumentos e templos. E 
nunca será assás louvada a magna e benemé¬ 
rita obra dos melhoramentos ruraispois nu¬ 
merosas aldeias, que vegetavam em selvajaria 
e miséria, têm já aspectos civilizados, telefo¬ 
nes, luz eléctrica, lavadouros públicos, estra¬ 
das vicinais, etc. v 

O Estado é novo na sua administração 
municipal. É espantoso o que, nos últimos oito 
anos, os municípios de Lisboa, Porto, Coim¬ 
bra, Viseu, emfim, tôdos, têm feito em melho¬ 
ramentos urbanos. É êste, sem dúvida, um dos 
maiores títulos de glória do regime de ordem, 
probidade e boa administração, que a Revo- 
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lução de 28 de Maio iniciou. Saudemos as 
comissões administrativas dos municípios de 
tôdo o país, em geral compostas de oficiais 
do Exército. 

O Estado é novo na organização e expan¬ 
são da instrução pública. Há milhares de es¬ 
colas primárias a mais, muito menos analfa¬ 
betos e, muitos progressos em todos os ramos 
de ensino. 

O Estado é novo na sua nova esquadra- 
fruto dos estudos técnicos de alguns brilhan¬ 
tes Oficiais da Armada, mas milagre financeiro 
do nosso glorioso Chefe, 

O Estado é novo na sua brilhantíssima 
administração colonial, base da nova mística 
imperial, triunfalmente afirmada na Exposição 
Colonial Internacional de Paris e na recente 
Exposição Colonial do Pôrto. Acabou-se a 
voragem de Angola; acabaram-se os déficits 
dos orçamentos coloniais e decretou-se uma 
notável organização administrativa. A escola 
salazaríana teve um admirável executor no 
talentoso Ministro, SmDr. Armindo Monteiro. 

Enfim, o Estado é novíssimo na curiosi¬ 
dade, no interesse, na simpatia, na admiração 
que já nos votam os estrangeiros. Em plena 
Câmara dos Deputados franceses, o deputado 
Ãdrien Daríac aponta a nossa Constituição e 
tôda a genial política de* Salazar como mo- 
dêlo a adoptar no seu país. Quando há pou¬ 
cos meses estive no estrangeiro, um eminente 
diplomata me contou que, numa conversa en¬ 
tre os seus colegas, sôbre a crise política e 
económica que atravessamos, sir George 
Clarhe^ actual Embaixador inglês em França, 
preconizara que os negócios da Europa de¬ 


viam ser confiados a uma Comissão com¬ 
posta de ditadores, mas sob a presidência cir¬ 
cunspecta e iluminada de Salazar. Quando é 
que Portugal, depois das glórias extintas e es¬ 
quecidas dos séculos XVI e XVII, e qual ho¬ 
mem de Estado português, conquistou tama¬ 
nho renome e prestígio internacional? 

■ Meus senhores: Fui talvez extenso nesta 
aliás sucinta e rápida rememoração das con¬ 
quistas é benefícios do Estado Novo. Nunca 
será demais recordá-los, porque os homens 
têm a memória fraca e a ingratidão fácil. 

Ora, a Assembléa Nacional, que ides ele¬ 
ger, vai dar um pequeno repouso aos Minis¬ 
tros que, durante os últimos seis anos, planea¬ 
ram, legislaram e executaram 1 uma obra 
imensa. Administrar bem, já é árdua tarefa. 
Legislar e administrar, a um tempo, é dema¬ 
siado esfôrço. «Fazer leis , interpretá-las, sus¬ 
pendê-las- e revog.á-lqs'» é função normal da 
Assembléa Nacional. E a função melindrosa e 
difícil que vão exercer os 9G candidatos, que 
vós* de-certo, ides eleger. 

Ser-me-ia grato fazer o elogio dos meus 
89 colegas. Mas, é desnecessário, porque são 
todos bem- conhecidos pelos seus talentos 
e pela sua devoção cívica. Há entre êles bri¬ 
lhantes oradores ; mas não espereis escutar as 
velhas pugnas oratórias, os velhos insultos 
parlamentares, as ridículas interpelações aos 
ministros por questões de campanário; ga¬ 
ranto a V. Ex, a s que nenhum falará durante 
nove horas, só para gastar tempo e cansar a 
paciência dos ouvintes e do país. Não é a tí¬ 
tulo de oradores que êles são propostos aos 
vossos sufrágios. Nenhum pensará sequer em 





atacar e deitar abaixo ministros, isso acabou, 

-para sempre! A verborreia é proibida no 
artigo 101.° da Constituição. * 

A Assembléa Nacional é uma grande co¬ 
missão de estudo e elaboração das leis. Nesta 
missão procederão todos com patriotismo, 
com dedicação pela causa pública e desínte- 
rêsse, muitos com sacrifício dos seus ganhos 
profissionais, escutando os interêsses colectí- 
vos, examinando os problemas com atenção, 
ponderação e consciência. Não faremos tra¬ 
balho de chancela. Cada um manifestará a 
sua discordância, mas objectivamente, com 
vontade de acertar, melhorar, aperfeiçoar, 
com tôdo o respeito pelo Governo e reco- . j 
nhecímento da sua iniciativa e vontade. O 
nosso lema será o mesmo do grande anima¬ 
dor desta nova idade: «Tudo pela Nação! 

Nada contra a Nação!»' Queremos que os 
vossos votos nos dêem mandato e a inerente 
força Jurídica e política. Queremos que . entre j 

o eleitorado e os eleitos haja perfeita comu¬ 
nhão de vistas; que a Nação tôda assuma as 
suas responsabilidades, participe da vida pú- j. 

blica, contribua para a sua própria grandeza 
e tenha assim motivos para clamar, hoje e 
sempre, . j 

Viva o Estado Novo! 

Viva Salazar! , 

Viva Portugal ! , | 


Senhores Governadores 
e eleitores das Colonias 
Portuguesas! 

Minhas Senhoras 1 
Meus Senhores! 


Graças ,a esta maravilha da ciência, que 
aboliu as distâncias e tornou possíveis as men¬ 
sagens verbais a tôdos os pontos do globo, 
pela minha bôca vem falar-vos a União Na¬ 
cional, em nome de Portugal, desta Mãe-Pá¬ 
tria adorável, desta Fénix gloriosa, que há 
mais de 400 anos ardentemente ama, protege 
e defende, e convo_ sangue do seu peito sus¬ 
tenta as suas colónias, dispersas por três par¬ 
tes do Mundo. 

Dirijo-me, em primeiro lugar, a vós portu¬ 
gueses da Índia,- terra saüdosa do meu 
berço, filha primogénita de Portugal, sede dos 
Vice-Reis, centro da activídadç colonízadora 
e do vasto Império do Qríente, que outróra 
se estendia, por numerosas feitorias e fortale¬ 
zas, desde o Cabo da Boa Esperança até às 
Ilhas de Sonda, no Pacífico. Sôbre essa coló¬ 
nia deve -pairar, ainda, a sombra augusta de 
Afonso de Albuquerque, o fundador dêsse 
Império, o super-homem, que não só foí um 
dos maiores portugueses, mas é uma das gló- 
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rías do género humano; como o foi o grande 
Apóstolo $. Francisco Xavier, espanhol de 
origem, mas português de nacionalidade, cujo 
milagroso corpo alí jaz e representa a alta es¬ 
piritualidade da civilização portuguesa. 

Em seguida, peço a vossa atenção, portu¬ 
gueses de Moçambique, dessa vasta colónia, 
que, se durante séculos esteve em relativo 
abandono e atraso, é hoje motivo de orgulho 
para a colonização portuguesa, bastando para 
o atestar a sua bela e progressiva capital, que 
rivaliza com muitas das principais cidades da 
Europa, colónia que, a-pesar-da sua popula¬ 
ção cosmopolita e heteróclita, por tanta ma¬ 
neira afirma o seu indefectível lusitanísmo.. 

Falo-vos a seguir, com viva simpatia, a 
vós, portugueses de Angola, colónia dílecia de 
Portugal, joia apetecida de estrangeiros, o me¬ 
lhor troço do Império colonial português, 
mercado excelente da indústria e do comér¬ 
cio metropolitanos, terreno propício para a 
corrente emígratória de portugueses, reserva¬ 
tório da mão-de-obra de que depende a vida 
e a prosperidade de S. Tomé e Príncipe. 

Nãovos esqueço, tampouco, a vós portu¬ 
gueses de Cabo Verde, Guiné, S. Tomé e Prín¬ 
cipe, que por tanta maneira demonstrais a ca¬ 
pacidade colonízadora de Portugal, sobretudo 
nas explorações agrícolas da região tropical. 

Não sei’se me ouvireis, la ao longe, vós, 
portugueses de Macau, a mais leal das cida¬ 
des portuguesas, aquela que nunca arvorou a 
bandeira dos Felipes, criação brilhante de 
mercadores e missionários lusitanos no Ex~ 
tremo-Oriente. 

Ainda mais receio que as minhas palavras 


não cheguem até vós, portugueses de Timor, 
que tão longe trabalhais pela manutenção do 
prestígio de Portugal e pelo desenvolvimento 
das riquezas dessa maravilhosa ilha, que já 
foi totalmente portuguesa. 

.A lodos vós, portugueses das colónias, em 
cujos peitos, através de tôdas as divergências, 
arde perene a chama dum invencível patrio¬ 
tismo, venho solicitar á vossa concorrência às 
urnas, no acto eleitoral de 16 do corrente, 
acto que não é banal, acto que será histórico, 
porque é o da eleição da primeira Assembléa 
Nacional criada pela Constituição de 1933 , 
órgão da soberania, órgão do que se conven¬ 
cionou chamar o Estado novo, mas que, sendo 
o mesmo velho Portugal, só é novo nos pro¬ 
cessos da sua política e nas suas tealizações. 

^ Os candidatos apresentados aos vossos su¬ 
frágios pela União Nacional podem consíde- 
rar-se de antemão eleitos, visto não haver 
opositores. Mas, nem porísso êsses candidatos, 
entre os quais me encontro, consideram dis¬ 
pensáveis os vossos votos, porque não se trata 
só de fazer triunfar uma lista de 90 nomes. 

Esta eleição tem de ser uma vigorosa afir¬ 
mação da unidade e da solidariedade do Im¬ 
pério, da unanimidade do sentimento nacional 
e da conjugação dos esforços de tôdos os 
portugueses para a construção dum Portugal 
maior,’- não maíor em território, mas sim no 
desenvolvimento progressivo e incessante dos 
territórios que possuímos e que algumas po¬ 
derosas nações estrangeiras nos invejam e de 
que ; cinicamente pretendem desapossar-nos. 
Sem nenhum título histórico, jurídico e moral, 
essas nações invocam, a coberto da sua fôrça, 
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ora o fraco argumento da sua excessiva pro¬ 
liferação, ora a fraqueza e pequenez de Por¬ 
tugal. Mas, nós não temos culpa da sua sobre- 
população; e, doutro lado, deveríam elas fa¬ 
zer a prévia demonstração da sua superior 
capacidade nas colónias, que ainda têm ou 
já possuíram. 

A pequena extensão do território portu¬ 
guês na Europa não é argumento que mereça, 
sequer, discussão. Pequena era a cidade de 
Roma de Quíríno e Numa, e, contudo, durante 
mil anos, ela foi-se estendendo pela Europa, 
Ásia e África. Pequena era a Inglaterra de 
Cromwell e da Rainha Isabel, mas possuiu e 
ainda conserva o maior império do mundo.’ 
A pequenez de Portugal não impediu que esta 
Nação gloriosa descobrisse dois terços do 
globo terráqueo, no qual conquistou e ocupou 
vastos territórios, criou dois impérios ao 
Oriente e ao Ocidente, e civilizou, como con¬ 
tínua civilizando, povos de diversas raças e 
origens, o que outras nações, pretensamente 
superiores, não souberam fazer. 

Poucos povos se revelaram, na história, 
em igualdade de condições materiais, tão ri¬ 
cos de energias de toda a ordem, como o 
povo português. Basta só ponderar como 
Afonso de Albuquerque, em três passadas de 
gigante, no curto prazo de dois anos, com um 
punhado de bravos, navegando em fracos ba¬ 
téis por mares ignorados, conquistou Ormuz, 
Goa e Malaca, chaves de todo o comércio do 
Oriente; e, depois, nas suas relações com os 
indígenas, foí o mestre universal da política 
colonial. Portugal, que fez o vastíssimo Brasil, 
pode e há-de converter em novos Brasis as 


suas colónias de Angola e Moçambique, sem 
descurar das restantes, que são marcos mílíá- 
rios da sua estrada na História. 

Mas, para ísso, é indispensável reagir, ín» 
cessantemente, cá e lá, contra os façtores que 
possam prejudicar o renascimento nacional, 
contra tudo o que divide e enfraquece, con¬ 
tra os veltios do Restelo, contra os hiper-crítí- 
cos negativos, incapazes de construir e hábeis 
em demolir, que nada fazem, nem deixam que 
os outros façam. Temos de combater o espí» 
rito de facção, individualista, mesquinho, de¬ 
molidor, que subverteu o espírito nacionalista, 
expansivo, construtivo, inteligente, solídarísta, 
progressivo. O espírito de facção, destruindo 
a solidariedade entre os cidadãos, favorece 
as tendências ínternacíonalístas, acrescenta 
aos inimigos externos os internos, suscita a in¬ 
diferença pelos destinos nacionais, estimula os 
derrotistas e os traidores à pátria. 

O espírito de facção, que há longo tempo 
fazia a sabotagem das energias políticas e 
económicas da Nação, acabou por arruiná-la 
no primeiro quartel do presente séculò. Dis¬ 
penso-me de expor aos vossos olhos, srs. elei¬ 
tores coloniais, o quadro tremendo e desola¬ 
dor, a apagada e vil tristeza da desordem 
administrativa, política, social e moral nos 16 
anos decorridos desde a proclamação da Re¬ 
pública, epílogo natural da revolução e guerra 
civil qüásí ininterrupta que, desde os princí¬ 
pios do séc. XIX, estava demolindo o edifício 
grandioso de Portugal. 

Foi a êste descalabro que o Exército pôs 
termo em 28 de Maio de 1926. Mas, não bas¬ 
tava expulsar das suas trincheiras os homens, 
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que tantas provas deram da sua incompetên¬ 
cia, da sua improbidade e da sua incapaci¬ 
dade política e moral, ao ponto de atraírem 
sôbre Portugal a aversão e o desprezo das 
Nações. ( 

Administrar um país, torná-lo próspero, 
fazê-lo progredir, respeitar e prestigiar, é bem 
mais difícil do que a inglória tarefa de perse¬ 
guir e reduzir à miséria o clero, expulsar fra¬ 
des e freiras, e esbulhar dos seus bens as con¬ 
gregações e a Igreja católica,—assim como de 
expulsar das colónias as missões religiosas, 
instrumento admirável da civilização dos in¬ 
dígenas, substituíndo-as pelas cómicas missões 
láicas, que estrondosamente faliram. 

Era preciso corrigir os antigos processos 
administrativos, estabelecer novos prídcípíos 
legais e morais na gestão da causa pública, 
executá-los com tenacidade e continuidade, 
dar ao Estado nova organização, sem os de¬ 
feitos inerentes ao desacreditado liberalismo do 
séc. XIX e de marca francesa, e, sôbretudo, 
criar uma doutrina e uma mentalidade novas 
para as gerações actuais e vindouras. Tudo 
isto, porém, exigia homens superiores, exigia 
um génio. 

Más, o Exército português, para felicidade 
da Pátria) descobriu êsse génio e pô-lo à frente 
dos negócios públicos. Chama-se António de 
Oliveira Salazar. Este homem não é só um 
professor, não é só um financeiro ou político. 
Ele é um verdadeiro condutor de homens, é 
a incarnação da alma nacional. Não o digo 
por baixa lisonja. Haverá, decerto, quem dis¬ 
corde dêste conceito. Mas, a história lhe fará 
toda a justiça, colocando-o na fila dos bene¬ 


méritos da Pátria, ao lado do Infante navega¬ 
dor, de Nuno Alvares Pereira, do Conde de 
Castelo Melhor, do Marquês de Pombal. A 
sua obra formidável está à vista de tôda a 
gente. Ela constituí o pasmo de nacionais e 
estrangeiros! 

No curto espaço de seis anos, equilibra- 
ram-se os orçamentos, os antigos déficits cró¬ 
nicos foram substituídos por avultados saldos, 
pagou-se quási tôda a dívida flutuante de 
soma superior a 3 milhões de contos, e parte 
da dívida de guerra, reconstruíram-se as es¬ 
tradas, construíram-se portos, está-se criando 
rapidamente uma esquadra de belos navios 
modernos, atalhou-se o grave problema do 
desemprego, melhoraram extraordinariamente 
cidades, vilas e aldeias, multiplícaram-se por 
milhares as escolas, estabilizou-se a moeda, 
fortaleceu-se o comércio e a indústria, triplí- 
cou-se a produção do trigo, aumentaram as 
exportações, subiram as cotações dos títulos, 
substituiram-se as nojentas notas bancárias, 
para trocos, por belas moedas de prata, con¬ 
cluíram-se os bairros sociais, restabeleceu-se 
. a liberdade e a paz religiosa, ergueram-se pa¬ 
lácios para os serviços públicos, reforma¬ 
ram-se leis, construiu-se a Emissora Nacional, 
as classes sociais e as corporações passaram 
a ser órgãos do Estado, a mulher portuguesa 
foi admitida à vida política, Enfim, Portugal 
foi a única, Nação que resistiu sem abalos à 
crise iniciada no ano terrível de 1931; e, não 
só se reconquistou o perdido prestígio, mas o 
nosso país é apontado por estrangeiros como 
exemplo a imitar, a nossa Constituição do 
Estado Novo é invocada pelo deputado fran- 
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cês Adríen Dariaç, em pleno Parlamento, 
como modêlo que a França deve copiar, e o 
chefe do Governo português é equiparado, 
com vantagem, a Mussolini, Hitler, Dolfuss, Pil- 
sudsfeí e Roosevelt. Dêste modo, Portugal que, 
dantes, na política internacional, ía sempre a 
reboque da Inglaterra, quando na Sociedade 
das Nações se tratou da admissão dos Sovie¬ 
tes da Rússia, teve o aprumo de se opôr, con¬ 
tra a maioria das Nações, marcando a sua 
personalidade e definindo a sua doutrina, que 
não é acomodatícía e incoerente. 

Ao lado da Constituição da metrópole, 
porém, as colónias, englobadas numa entidade 
nova —Império Colonial, passaram a ter a sua 
Constituição especial, —o Ãcto colonial, ha¬ 
vido como parte integrante daquele outro di¬ 
ploma. Bem seí que a alguns não agradou 
esta expressão de Ãcto colonial, esquecidos já 
do saüdoso Ado adicional à Constituição de 
1826. Não gostaram da palavra «colónias», 
que é aliás de uso universal; preferiam a ve¬ 
lha designação de províncias ultramarinas, 
sem repararem em que as províncias, como 
tais, não podem ter personalidade jurídica, 
como as colónias têm, Mas, em todo o caso, 
o Acto colonial deu às colónias um aperfei¬ 
çoado sistema de administração, em vez da 
autonomia do tipo inglês, que só redundou em 
desordem administrativa e financeira, A auto¬ 
nomia é contrária à tradicional política de 
assimilação, que é uma das maiores virtudes 
da colonização portuguesa. A autonomia tem 
o gravíssimo defeito de contribuir para a pau¬ 
latina desagregação do Império, como a In¬ 
glaterra o verifica. 
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Cumpre salientar, no Ãcto colonial, o tí¬ 
tulo II referente aos indígenas ç ão-cí ví lí zados, 
como os da África e Timor. E um excelente 
corpo de doutrina, em que adquiriu vigor e 
passou a constituir matéria constitucional a 
política esboçada na Lei n.° 277 de 1914 e no 
Decr. n.° 7.008. Já no Decr. n.° 12.533, o Es¬ 
tado novo dera aos mesmos indígenas o seu 
Estatuto civil e criminal. Agora, o Acto colo - 
nial reforçou essa política civilizadora. Sem 
dúvida, esta política não foi ínnovadora em 
absoluto. Logo no início do Império, Afonso 
de Albuquerque a estabelecera na índia, onde 
o indígena tinha já uma civilização sua; e o 
Marquês de Pombal ampliou-a nas suas notá¬ 
veis Instruções ao Vice-Rei D. José Pedro da 
Câmara. Mas, em África, quásí nada em tal 
sentido se fizera; e o que se decretara desde 
1914 não se transformara, ainda, em hábitos 
mentais, em prática diuturna, como de futuro 
terá de ser. Focando a tôda a luz esta atitude 
do Estado novo, de nenhum modo pretendo 
demínuir alguns notáveis homens de Estado 
do séc. XIX, como Sá da Bandeira, Andrade 
Corvo e Barros Gomes, que, em vários diplo¬ 
mas, procuraram abolir e reprimir a escrava¬ 
tura dos negros. Mas, dali ao Dec. n.° 12.533 
e ao Acto colonial vai uma distância enorme. 

Aqui têm, meus senhores, o que é o Es» 
tado Movo. Mas, vós já sentistes os benéficos 
efeitos do sistema salazariano. Pela primeira 
vez, desde a proclamação da República, um 
ministro das colónias foi vê-las e palpar pes¬ 
soalmente as suas necessidades, ministro que 
é outra figura eminente do Estado novo. Pela 
primeira vez, o mesmo estadista, que brilhan- 
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temente presidiu à XX sessão do Instituto co¬ 
lonial internacional, deu a portugueses o es¬ 
pectáculo magnífico da Conferência imperial 
dos governadores, que teve tão frutuosos re¬ 
sultados,—sistema preferível ao dos Altos 
Comissários, que facilitou altíssimos erros de 
administração. 

Não quero com isto dizer que as colónias 
estão contentes. Os problemas coloniais, e em 
especial os de Angola, têm especial gravidade, 
e grandes dificuldades oferece a sua rápida 
solução. Uma profunda crise como a de An¬ 
gola só se vence a poder de porfiados e lon¬ 
gos esforços. Os que sofrem com tal crise ím- 
pacíentam-se e proferem amargas censuras 
aos governos, como ,se estes possuíssem 
uma varinha mágica. E curioso ver-se como 
um govêrno novo é acusado de não remediar 
depressa os erros dos seus antecessores, con¬ 
tra os quais os interessados não protestaram 
em tempo. Suni lacrimae rerum. 

No entanto, acabaram-se nas colónias, 
também, os déficits orçamentais. A grande co¬ 
lónia de Angola deixou de ser a voragem do 
tesouro português, o eterno doente carecido 
de frequentes transfusões de sangue da me¬ 
trópole. Vão-se valorizando os angolares. Há 
mais facilidade de transferências. Anímam-se 
as exportações. 

As colónias portuguesas, depois de brilha¬ 
rem na Exposição colonial de Paris, deraiii 
nova e lísongeíra demonstração das suas pos¬ 
sibilidades e do seu progresso na Exposição 
colonial do Pôrto. 

Mas, sendo muito o que já se fez, é pouco, 
em confronto com o que resta por fazer. Não 


é justo que esta futura tarefa recaia toda no 
Govêrno. É tempo de que a Nação colabore 
nessa tarefa e assuma as suas próprias res¬ 
ponsabilidades. Porísso é convocada a Assem- 
bléa Nacional. Às colónias cumpre elucidar 
os seus problemas particulares, e dar tôdo o 
seu apoio ao corpo legislativo, que acêrca 
deles terá de legislar e ao Govêrno, que exe¬ 
cuta/á as leis votadas. 

E certo que na Assembléa Nacional as co¬ 
lónias não terão, como dantes, cada uma o 
seu deputado, - êsse deputado que passava 
isolado, destituído de fôrça política, alheado 
e ignorante dos problemas metropolitanos e 
ocupado em arranjar empregos para os seus 
eleitores, ou respectivos protegidos. Em com¬ 
pensação, terão as colónias 90 deputados, que 
estudarão os problemas coloniais com o 
mesmo cuidado e zelo que os da metrópole. 
Por mim vos prometo que dos problemas co¬ 
loniais me ocuparei com a maior dedicação 
possível, nos limites dos meus conhecimentos 
e aptidões. 

Talvez seja estranhada a forma desta eleição. 

A unidade da Nação e do Império impu¬ 
nha o círculo único, a lista única. Entre as co¬ 
lónias e a metrópole deve existir, agora e sem¬ 
pre, completa solidariedade; umas e outra 
constituem um só território, que o mar une e 
não separa. E pois que vós tôdos, eleitores 
coloniais, sois cidadãos de Portugal, lá e cá, 
uma só fé nos deve acalentar, um só Ideal nos 
guiará, é comum a nossa históriae, porisso, 
para tôdos a palavra de ordem é comum, a 
palavra do grande Chefe da União Nacional: 

«Tudo pela Mação ! Mada contra a Mação h 
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